
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.564.300 - SP (2015/0267720-2)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : JOAO RODRIGUES DE SOUZA 
ADVOGADOS : JOÃO CARLOS DA SILVA E OUTRO(S)
  JORGE JOÃO RIBEIRO 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. ACUMULAÇÃO DE AUXÍLIO-ACIDENTE COM 
APOSENTADORIA CONCEDIDA APÓS 1997. IMPOSSIBILIDADE. 
RECURSO REPETITIVO. MATÉRIA PACIFICADA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Cuida-se, na origem, de Ação Previdenciária objetivando o  restabelecimento 
de auxílio-acidente. 
2. O Recurso Especial Repetitivo n.º 1.296.673/MG, processado nos moldes do 
art. 543-C do CPC, firmou entendimento no sentido de que a "acumulação do 
auxílio-acidente com proventos de aposentadoria pressupõe que a eclosão da 
lesão incapacitante, apta a gerar o direito ao auxílio-acidente, e a concessão da 
aposentadoria sejam anteriores à alteração do art. 86, §§ 2º e 3º, da Lei 
8.213/1991, promovida em 11.11.1997 pela Medida Provisória 1.596-14/1997, 
posteriormente convertida na Lei 9.528/1997" (REsp 1.296.673/MG, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe 3.9.2012). 
3. Em seguida foi editada a Súmula 507/STJ, segundo a qual "a acumulação de 
auxílio-acidente com aposentadoria pressupõe que a lesão incapacitante e a 
aposentadoria sejam anteriores a 11/11/1997, observado o critério do art. 23 da 
Lei n. 8.213/1991 para definição do momento da lesão nos casos de doença 
profissional ou do trabalho". 
4. Portanto, a acumulação de auxílio-acidente com aposentadoria pressupõe que a 
lesão incapacitante e a aposentadoria sejam anteriores a 11/11/1997. 
5. A aposentadoria do autor, ora agravante, foi concedida em julho de 2011, 
conforme fl. 147. Assim, não é possível a acumulação com o auxílio-acidente.
6. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Diva Malerbi 
(Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins (Presidente) 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães. 

Brasília, 04 de fevereiro de 2016(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.564.300 - SP (2015/0267720-2)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : JOAO RODRIGUES DE SOUZA 
ADVOGADOS : JOÃO CARLOS DA SILVA E OUTRO(S)
  JORGE JOÃO RIBEIRO 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática às fls. 236-238, que deu 

provimento ao Recurso Especial para julgar improcedente o pedido, que assim dispôs:

Relatados. Decido.
Inicialmente, no que se refere à alegada afronta ao disposto no art. 

535 do CPC, verifica-se que o julgado recorrido não padece de omissão, 
contradição ou obscuridade, pois decidiu fundamentadamente sobre todas as 
questões suscitadas, não podendo ser considerado nulo apenas porque contrário 
aos interesses de uma das partes. 

Nesse sentido: AgRg no REsp 1.374.797/MG, Segunda Turma, 
Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 10/9/2014; AgRg no AREsp 
369.791/SP, Terceira Turma, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJe de 
9/9/2014; AgRg no REsp 1.172.506/RS, Sexta Turma, Rel. Min. Rogério Schietti 
Cruz, DJe de 26/8/2014; AgRg no AREsp 207.064/SP, Primeira Turma, Rel. Min. 
Benedito Gonçalves, DJe de 8/9/2014.

Quanto ao mais, a Primeira Seção deste Superior Tribunal de 
Justiça, no julgamento do Tema n.º 555, ao qual está vinculado ao Recurso 
Especial Repetitivo n.º 1.296.673/MG, processado nos moldes do art. 543-C do 
CPC, firmou entendimento no sentido de que "a acumulação do 
auxílio-acidente com proventos de aposentadoria pressupõe que a eclosão 
da lesão incapacitante, apta a gerar o direito ao auxílio-acidente, e a 
concessão da aposentadoria sejam anteriores à alteração do art. 86, §§ 2º e 
3º, da Lei 8.213/1991, promovida em 11.11.1997 pela Medida Provisória 
1.596-14/1997, posteriormente convertida na Lei 9.528/1997", nos termos da 
seguinte ementa:

(...)
Nessa linha, o acórdão recorrido está em confronto com o 

entendimento firmado no âmbito desta Corte, pois admitiu a cumulação dos 
benefícios previdenciários, não obstante a aposentadoria seja posterior ao advento 
da Lei n.º 9.528/97 (fl. 147). 

Ante o exposto, com fulcro no art. 557, § 1.º-A, do CPC c/c art. 
1.º da Resolução STJ n. 17/2013, dou provimento ao recurso especial para julgar 
improcedente o pedido formulado na inicial, ficando o autor isento do pagamento 
de custas e honorários de advogado em razão do disposto no art. 129, parágrafo 
único, da Lei n.º 8.213/91.

Documento: 1482831 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/05/2016 Página  3 de 4



 
 

 
 

No presente Agravo Regimental, alega o agravante que o V. Acórdão acolheu 

o pedido de não cumulação do auxílio-acidente com aposentadoria com fundamento na 

Súmula 507/STJ, e que esta Súmula fere frontalmente a Constituição Federal, pois na época 

em que o agravante conquistou o auxilio-acidente, ou seja, anterior à Lei 9528/97, imperava o 

auxílio-acidente vitalício – Lei 8.213/91 e Lei 9032/95.

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma.

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator):  O 

Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis para alterar 

os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela firmado. Portanto 

não há falar em reparo na decisão.

Cuida-se, na origem, de Ação Previdenciária objetivando o  restabelecimento 

de auxílio-acidente.

Dispõe o decisum agravado:

Quanto ao mais, a Primeira Seção deste Superior Tribunal de 
Justiça, no julgamento do Tema n.º 555, ao qual está vinculado ao Recurso 
Especial Repetitivo n.º 1.296.673/MG, processado nos moldes do art. 543-C 
do CPC, firmou entendimento no sentido de que "a acumulação do 
auxílio-acidente com proventos de aposentadoria pressupõe que a eclosão 
da lesão incapacitante, apta a gerar o direito ao auxílio-acidente, e a 
concessão da aposentadoria sejam anteriores à alteração do art. 86, §§ 2º e 
3º, da Lei 8.213/1991, promovida em 11.11.1997 pela Medida Provisória 
1.596-14/1997, posteriormente convertida na Lei 9.528/1997", nos termos 
da seguinte ementa:

RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 
535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. MATÉRIA 
REPETITIVA. ART. 543-C DO CPC E RESOLUÇÃO STJ 
8/2008. RECURSO REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. CUMULAÇÃO DE BENEFÍCIOS. 
AUXÍLIO-ACIDENTE E APOSENTADORIA. ART. 86, §§ 2º 
E 3º, DA LEI 8.213/1991, COM A REDAÇÃO DADA PELA 
MEDIDA PROVISÓRIA 1.596-14/1997, POSTERIORMENTE 
CONVERTIDA NA LEI 9.528/1997. CRITÉRIO PARA 
RECEBIMENTO CONJUNTO. LESÃO INCAPACITANTE E 
APOSENTADORIA ANTERIORES À PUBLICAÇÃO DA 
CITADA MP (11.11.1997). DOENÇA PROFISSIONAL OU 
DO TRABALHO. DEFINIÇÃO DO MOMENTO DA LESÃO 
INCAPACITANTE. ART. 23 DA LEI 8.213/1991. CASO 
CONCRETO. INCAPACIDADE POSTERIOR AO MARCO 
LEGAL. CONCESSÃO DO AUXÍLIO-ACIDENTE. 
INVIABILIDADE.

1. Trata-se de Recurso Especial interposto pela 
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autarquia previdenciária com intuito de indeferir a concessão do 
benefício de auxílio-acidente, pois a manifestação da lesão 
incapacitante ocorreu depois da alteração imposta pela Lei 
9.528/1997 ao art. 86 da Lei de Benefícios, que vedou o 
recebimento conjunto do mencionado benefício com 
aposentadoria.

2. A solução integral da controvérsia, com 
fundamento suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.

3. A acumulação do auxílio-acidente com 
proventos de aposentadoria pressupõe que a eclosão da lesão 
incapacitante, ensejadora do direito ao auxílio-acidente, e o início 
da aposentadoria sejam anteriores à alteração do art. 86, §§ 2º e 
3º, da Lei 8.213/1991 ("§ 2º O auxílio-acidente será devido a partir 
do dia seguinte ao da cessação do auxílio-doença, 
independentemente de qualquer remuneração ou rendimento 
auferido pelo acidentado, vedada sua acumulação com qualquer 
aposentadoria; § 3º O recebimento de salário ou concessão de 
outro benefício, exceto de aposentadoria, observado o disposto no 
§ 5º, não prejudicará a continuidade do recebimento do 
auxílio-acidente."), promovida em 11.11.1997 pela Medida 
Provisória 1.596-14/1997, que posteriormente foi convertida na Lei 
9.528/1997.

No mesmo sentido: REsp 1.244.257/RS, Rel. 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 19.3.2012; 
AgRg no AREsp 163.986/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 27.6.2012; AgRg no AREsp 
154.978/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 4.6.2012; AgRg no REsp 1.316.746/MG, Rel. Ministro 
Cesar Asfor Rocha, Segunda Turma, DJe 28.6.2012; AgRg no 
AREsp 69.465/RS, Rel. Ministro Cesar Asfor Rocha, Segunda 
Turma, DJe 6.6.2012; EREsp 487.925/SP, Rel. Ministro Arnaldo 
Esteves Lima, Terceira Seção, DJe 12.2.2010; AgRg no AgRg no 
Ag 1375680/MS, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, 
Dje 19.10.2011; AREsp 188.784/SP, Rel. Ministro Humberto 
Martins (decisão monocrática), Segunda Turma, DJ 29.6.2012; 
AREsp 177.192/MG, Rel. Ministro Castro Meira (decisão 
monocrática), Segunda Turma, DJ 20.6.2012; EDcl no Ag 
1.423.953/SC, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki (decisão 
monocrática), Primeira Turma, DJ 26.6.2012; AREsp 124.087/RS, 
Rel. Ministro Teori Albino Zavascki (decisão monocrática), 
Primeira Turma, DJ 21.6.2012; AgRg no Ag 1.326.279/MG, Rel. 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, DJe 5.4.2011; AREsp 
188.887/SP, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho (decisão 
monocrática), Primeira Turma, DJ 26.6.2012; AREsp 179.233/SP, 
Rel. Ministro Francisco Falcão (decisão monocrática), Primeira 
Turma, DJ 13.8.2012 .

4. Para fins de fixação do momento em que ocorre 
a lesão incapacitante em casos de doença profissional ou do 
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trabalho, deve ser observada a definição do art. 23 da Lei 
8.213/1991, segundo a qual "considera-se como dia do acidente, no 
caso de doença profissional ou do trabalho, a data do início da 
incapacidade laborativa para o exercício da atividade habitual, ou o 
dia da segregação compulsória, ou o dia em que for realizado o 
diagnóstico, valendo para este efeito o que ocorrer primeiro". 
Nesse sentido: REsp 537.105/SP, Rel. Ministro Hamilton 
Carvalhido, Sexta Turma, DJ 17/5/2004, p. 299; AgRg no REsp 
1.076.520/SP, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 
9/12/2008; AgRg no Resp 686.483/SP, Rel. Ministro Hamilton 
Carvalhido, Sexta Turma, DJ 6/2/2006; (AR 3.535/SP, Rel. 
Ministro Hamilton Carvalhido, Terceira Seção, DJe 26/8/2008).

5. No caso concreto, a lesão incapacitante eclodiu 
após o marco legal fixado (11.11.1997), conforme assentado no 
acórdão recorrido (fl. 339/STJ), não sendo possível a concessão do 
auxílio-acidente por ser inacumulável com a aposentadoria 
concedida e mantida desde 1994.

6. Recurso Especial provido. Acórdão 
submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 
8/2008 do STJ (Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 03/09/2012).

Nessa linha, o acórdão recorrido está em confronto com o 
entendimento firmado no âmbito desta Corte, pois admitiu a cumulação dos 
benefícios previdenciários, não obstante a aposentadoria seja posterior ao 
advento da Lei n.º 9.528/97 (fl. 147). 

Ante o exposto, com fulcro no art. 557, § 1.º-A, do CPC c/c art. 
1.º da Resolução STJ n. 17/2013, dou provimento ao recurso especial para julgar 
improcedente o pedido formulado na inicial, ficando o autor isento do pagamento 
de custas e honorários de advogado em razão do disposto no art. 129, parágrafo 
único, da Lei n.º 8.213/91. (fls. 236-238, grifei em itálico).

Enfim, a acumulação do auxílio-acidente com proventos de aposentadoria 

pressupõe que a eclosão da lesão incapacitante, ensejadora do direito ao auxílio-acidente, e o 

início da aposentadoria sejam anteriores à alteração do art. 86, §§ 2º e 3º, da Lei 8.213/1991, 

promovida em 11.11.1997 pela Medida Provisória 1.596-14/1997, posteriormente convertida 

na Lei 9.528/1997.

Em seguida foi editada a Súmula 507/STJ, segundo a qual "a acumulação de 

auxílio-acidente com aposentadoria pressupõe que a lesão incapacitante e a aposentadoria 

sejam anteriores a 11/11/1997, observado o critério do art. 23 da Lei n. 8.213/1991 para 

definição do momento da lesão nos casos de doença profissional ou do trabalho". 
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Portanto, a acumulação de auxílio-acidente com aposentadoria pressupõe que a 

lesão incapacitante e a aposentadoria sejam anteriores a 11/11/1997. 

Nesse sentido:

PREVIDENCIÁRIO. CUMULAÇÃO DE BENEFÍCIOS. 
AUXÍLIO-ACIDENTE E APOSENTADORIA. ART. 86, §§ 2º E 3º, DA LEI 
8.213/1991, COM A REDAÇÃO DADA PELA MEDIDA PROVISÓRIA 
1.596-14/1997, POSTERIORMENTE CONVERTIDA NA LEI 9.528/1997. 
MARCO LEGAL. PUBLICAÇÃO DA CITADA MP (11.11.1997). MATÉRIA 
DECIDIDA SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC E RESOLUÇÃO STJ 
8/2008.

1. "A acumulação do auxílio-acidente com proventos de 
aposentadoria pressupõe que a eclosão da lesão incapacitante, ensejadora do 
direito ao auxílio-acidente, e o início da aposentadoria sejam anteriores à alteração 
do art. 86, §§ 2º e 3º, da Lei 8.213/1991 (...), promovida em 11.11.1997 pela 
Medida Provisória 1.596-14/1997, que posteriormente foi convertida na Lei 
9.528/1997." (REsp 1.296.673/MG, Rel. Ministro Herman Benjamin, Primeira 
Seção, DJe 3.9.2012).

2. Posteriormente foi editada a Súmula 507/STJ, segundo a qual "a 
acumulação de auxílio-acidente com aposentadoria pressupõe que a lesão 
incapacitante e a aposentadoria sejam anteriores a 11/11/1997, observado o 
critério do art. 23 da Lei n. 8.213/1991 para definição do momento da lesão nos 
casos de doença profissional ou do trabalho".

3. Recurso Especial não provido.
(REsp 1548094/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA,  DJe 11/11/2015)

A aposentadoria do autor, ora agravante, foi concedida em julho de 2011, 

conforme fl. 147. Assim, não é possível a acumulação com o auxílio-acidente.

Ausente, portanto, a comprovação da necessidade de retificação a ser 

promovida na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se 

insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0267720-2 REsp 1.564.300 / SP

Números Origem:  00447506420118260564  19612011  20130000248754  20130000521596  20150000009212  
447506420118260564  5640120110447500

PAUTA: 04/02/2016 JULGADO: 04/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
RECORRIDO : JOAO RODRIGUES DE SOUZA
ADVOGADOS : JOÃO CARLOS DA SILVA E OUTRO(S)

JORGE JOÃO RIBEIRO

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Acidente (Art. 86)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOAO RODRIGUES DE SOUZA
ADVOGADOS : JOÃO CARLOS DA SILVA E OUTRO(S)

JORGE JOÃO RIBEIRO
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Diva Malerbi (Desembargadora convocada 
do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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